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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2157/2023 

 

                                Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2023. 

 

Processo n° 0854442-69.2023.8.19.0001, 

ajuizado por                                       neste 

ato representado por                                     . 

 

 O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º 

Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro 

quanto a consulta, viagem e estadia para o Autor e sua genitora bem como custos com 

fornecimento de óculos de grau com lentes Spectral Lenses R e Evoke Urban 9 A01. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico foi analisado o documento médico 

acostado em Num. 56176139 Pág. 9 e Num. 56176140 Pág. 1 por ser o mais recente 

acostado ao processo, emitido em junho de 2022. Os demais documentos, emitidos de 2017 a 

2021 não foram considerados por, devido ao lapso temporal, poderem não mais corresponder 

ao quadro clínico e plano terapêutico atual do Autor. 

2.  De acordo com documentos médicos (Num. 56176139 Pág. 9 e Num. 

56176140 Pág. 1), emitidos em 06 de junho de 2022, pelo médico                                    - -- -

-                                                       , o Autor encontra-se em tratamento para transtorno do 

espectro autista. Trata-se de acompanhamento crônico relacionado ao desenvolvimento que 

necessita de suporte transdisciplinar quanto as terapias de estímulos, entre elas psicologia, 

fonoaudiologia, psicomotricidade em água, psicopedagogia, programa de habilidades sociais 

e musicoterapia. Necessita também de programa médico nutricional, multidisciplinar de 

diferentes especialidades dependendo do momento clínico. Classificação Internacional de 

Doenças (CID10) citadas: F84.0 – Autismo infantil. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.   A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, a ser implantada em todas 

as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, consta no 

Anexo XXXV da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 
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4.  A Deliberação CIB-RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 2019 pactua as 

Referências da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro. 

5.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.   O autismo e os transtornos invasivos do desenvolvimento (TIDs), às vezes 

denominados transtornos do espectro do autismo, referem-se a uma família de distúrbios 

da socialização com início precoce e curso crônico, que possuem um impacto variável em 

áreas múltiplas e nucleares do desenvolvimento, desde o estabelecimento da subjetividade e 

das relações pessoais, passando pela linguagem e comunicação, até o aprendizado e as 

capacidades adaptativas1. O tratamento é complexo, centrando-se em uma abordagem 

medicamentosa destinada a redução de sintomas-alvo, representados principalmente por 

agitação, agressividade e irritabilidade, que impedem o encaminhamento dos pacientes a 

programas de estimulação e educacionais2. O tratamento do autismo envolve intervenções 

psicoeducacionais, orientação familiar, desenvolvimento da linguagem e/ou comunicação. O 

recomendado é que uma equipe multidisciplinar avalie e desenvolva um programa de 

intervenção orientado a satisfazer as necessidades particulares a cada indivíduo. Dentre 

alguns profissionais que podem ser necessários, podemos citar: psiquiatras, psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas e educadores físicos3.  

 

DO PLEITO 

1. A consulta oftalmológica consiste em exames oftalmológicos de rotina que 

permitem detectar precocemente as principais doenças oculares que incapacitam crianças e 

adultos para a vida e o trabalho. O oftalmologista faz uma anamnese (história clínica do 

paciente), a qual permite relacionar doenças gerais com a queixa visual, razão da consulta. 

As pálpebras, a conjuntiva e as vias lacrimais são examinadas e é feito o exame de 

motilidade ocular (intrínseco e extrínseco). A refração integra o exame oftalmológico e 

permite determinar o grau dos óculos, inclusive em crianças. Com a lâmpada de fenda, é 

possível diagnosticar a catarata e outras doenças dos olhos. O oftalmologista também 

                                                 
1 KLIN, A.; MERCADANTE, M. T. Autismo e transtornos invasivos do desenvolvimento. Rev. Bras. Psiquiatr., vol.28, 
suppl.1, pp. s1-s2, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v28s1/a01v28s1.pdf>. Acesso em: 18 set. 2023. 
2 ASSUMPÇÃO JÚNIOR, F. B.; PIMENTEL, A. C. M. Autismo infantil. Rev. Bras. Psiquiatr, v. 28, Supl I, p. S1-2, 2006. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v22s2/3795.pdf>.  Acesso em: 18 set. 2023. 
3 ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA. Tratamento. Disponível em: <http://www.ama.org.br/site/tratamento.html>. 

Acesso em: 18 set. 2023. 
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examina o fundo de olho do paciente com o oftalmoscópio, o qual permite verificar se há 

escavações glaucomatosas, ou complicações retinianas decorrentes de patologias sistêmicas. 

Caso seja necessário, o oftalmologista poderá solicitar exames complementares, como: 

ultrassom, angiografia, campo visual e microscopia especular4. 

2.   Os óculos são as lentes oftálmicas fixas em uma armação ou montagem que 

é suportada pelo nariz e orelhas. O propósito é ajudar a melhorar a visão5.  

 

III – CONCLUSÃO   

1.  Primeiramente informa-se que, embora à inicial tenha sido pleiteado 

fornecimento de óculos de grau com lentes Spectral Lenses R e Evoke Urban 9 A01, em 

documento médico mais recente acostado em Num. 56176139 Pág. 9 e Num. 56176140 Pág. 

1 não há solicitação de tal insumo. Todos os outros documentos médicos foram emitidos 

entre 2017 e 2021 e devido ao lapso temporal podem não mais representar o quadro clínico e 

plano terapêutico atual do Autor. 

2.  Informa-se que a consulta em Oftalmologia pleiteada está indicada ao 

quadro clínico apresentado pelo Autor, conforme descrito no documento médico (Num. 

56176139 Pág. 9 e Num. 56176140 Pág. 1).  

3.  Quanto à disponibilização, elucida-se que a consulta pleiteada está coberta 

pelo SUS, conforme consta na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e 

Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), sob o nome de: consulta medica em atenção 

especializada, sob o código de procedimento: 03.01.01.007-2.  

4.  Cumpre informar que somente após avaliação pelo médico especialista que 

acompanhará o caso serão determinadas as possibilidades de tratamento e o plano terapêutico 

para o quadro do Autor. 

5. Para regulamentar o acesso aos procedimentos incorporados no SUS, o 

Ministério da Saúde publicou a Portaria MS/GM nº 957/2008, revogada pela Portaria de 

Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que estabelece a Política Nacional 

de Atenção em Oftalmologia, prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério 

da Saúde, as Secretarias de Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais 

de Saúde, por intermédio de redes estaduais e regionais, bem como contando com os 

Componentes da Atenção Básica, Especializada e das Redes de Atenção em Oftalmologia 

Regional de cada unidade federada. 

6. Nesse sentido, no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão 

Intergestores Bipartite a Deliberação CIB-RJ nº 5.891 de 11 de julho de 2019, com a 

recomposição da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro 

(ANEXO I)6. Assim, o Estado do Rio conta com as unidades habilitadas no SUS para 

atenção oftalmológica e suas referências para as ações em oftalmologia de média e alta 

complexidade e de reabilitação visual por Região de Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

                                                 
4 SOCIEDADE BRASILEIRA DE OFTALMOLOGIA. Exame Oftalmológico de Rotina. Disponível em: 

<http://www.sboportal.org.br/sboemacao.aspx?id=8>. Acesso em: 18 set. 2023. 
5 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Óculos. Disponível em: 

<https://decs.bvsalud.org/ths/resource/?id=5240&filter=ths_termall&q=oculos>. Acesso em: 18 set. 2023. 
6 Deliberação CIB-RJ nº 3.008 de 26 de junho de 2014 que aprova a recomposição da Rede de Atenção em Oftalmologia do 
Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/407-2014/junho/3420-deliberacao-cib-n-

3-008-de-26-de-junho-de-2014.html>. Acesso em: 18 set. 2023. 

http://www.sboportal.org.br/sboemacao.aspx?id=8
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7.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorrem com a 

inserção da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional 

de Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas 

de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem 

ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde7. 

8.  Em consulta à plataforma do Sistema de Regulação SISREG, foi localizado 

para o Autor solicitação de CONSULTA EM OFTALMOLOGIA - PEDIATRIA, 

solicitada em 16 de agosto de 2023 e agendada para 05 de dezembro de 2023, no Hospital 

Federal da Lagoa. 

9.  Assim, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada para o caso 

em questão. 

10.  Por fim, cumpre esclarecer que informações acerca de custeio de viagem e 

estadia não estão no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

É o parecer. 

  Ao 2º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do 

Estado do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                 
7 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 18 set. 2023. 
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